
CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 25/2015 DE 03/02/2015 

Promovente: 

Ver. ABOU ANNI (PV) 

Ementa: 

INTRODUZ ALTERAÇÕES NA LEI N° 16.097, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2014, PARA 
ESTABELECER A OBRIGATORIEDADE DOS COBRADORES NOS  VEÍCULOS  DO 
TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Observações: 
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PROJETO DE LEI n". 	PL 

25/2015 

Introduz alterações na Lei n°. 
16.097, de 29 de dezembro de 
2014, 	para 	estabelecer a 
obrigatoriedade dos cobradores 
nos veículos do transporte coletivo 
urbano de passageiros, e dà outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO decreta: 

Art. 1° 0 artigo 16 da Lei n°. 16.097, de 29 de dezembro de 2014, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16 0 artigo 1° da Lei 13.207, de 09 de novembro de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

Art. 10  Os ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do Município 
de São Paulo deverão ter, no mínimo, um funcionário, além do motorista, para 
fins de orientação e auxílio ao usuário, além da cobrança da passagem quando 
for o caso." (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da  execução  da presente lei correrão por conta 
de dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

--Abou-Anni 
Verea gr - PV 

Vd, Jacareí,  100— 6°.  Andar—  Sala 613— São Pa lo/SP — CEP 01319-900 — Fone:  3396-4525-- Fax: 3396.3937 
abou nni@uol.com.br  
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I Folha n°  o 2-  do proc 
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Adelina Cìco - 
RF i00 406 

Gabinete do Vereador Abou Anni 

JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto de lei tem por objetivo restabelecer a obrigatoriedade 
da presença dos cobradores nos veículos pertencentes ao transporte coletivo urbano de 
passageiros. 

Com efeito ,  forçoso se faz considerar que a proposta de lei 11 0 . 
16.097/2014 NÃO foi amplamente discutida nesta Egrégia Casa no que atine a 
alteração  da Lei n°. 13.207/2001. pois o terna em foco tratava do PP1 — Programa de 
Parcelamento Incentivado, todavia, através de projeto substitutivo, foi inserido o artigo 
16 ao PL n°. 384/2014. ora a Lei n°. 16.097/2014. contendo matéria impertinente, qual 
seja. a faculdade da presença dos cobradores nos ônibus que integram o sistema de 
transporte coletivo do Município, o que inconteste ofendeu o artigo 273 do Regimento 
Interno da Câmara Municipal. 

Por sua vez, vale ressaltar que a mens legis da Lei n°. 13.207/2001 é 
proteger, aproximadamente. 22 mil cobradores do desemprego em razão da instalação 
das catracas eletrônicas, assim como de garantir um serviço adequado aos usuários  do 
transporte coletivo urbano de passageiros, nos termos do artigo 175 da Constituição 
Federal. 

Nesse prisma, o artigo 2° da Lei 13.207/2001 preconiza ser atribuição do 
-cobrador" orientar e auxiliar os usuàrios, especialmente os idosos, gestantes e pessoas 
com mobilidade reduzida; assistir o motorista nas atividades necessárias; evitar a 
evasão de receitas, e por fim, trocar passagem ou acionar o validador mediante o 
recebimento do valor da tarifa, quando for o caso. 

Ademais, urge observar que a presença do cobrador é indispensável para 
que o motorista se ocupe integralmente da sua função, a qual exige muita atenção. 
evitando, desta forma, paradas nos pontos por um tempo além do  necessário  por conta 
da execução de uma tarefa que, a rigor ,  não é sua atribuição - além de potenciais riscos 
de acidentes e  evaso  de receitas. 

Diante do exposto e confiante na mais elevada sabedoria dos Vereadores 
pertencentes a esta Egrégia Casa Legislativa, solicito aos nobres pares que aprovem 
esta proposta. Por er medida que se  impõe!  

abouanni@uol.com.br  

"jereado PV 
ou 

(;11Vd. Jacarei, 1 - 6°. Andar - Sala 613- São  Paulo/SP - CEP 01319-900 - Fone: 3396-4525 - Fax: 3396.3937 
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CAI3ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	e  3  

 

   

do processo n° 01-25 de 2015... 	/ 	'7- 	V 4 	(a) 	  

• Aden?. Cicone 
Assistente Paria:meulai' 

Registra 100.906 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÓES DE: 0 4 	F" 2015 

Cette. iimt e Lee Pied"- 

emin 	. . . Perme% 
_ 

-1111ns.. l'hm>, AL Rem.. Tir.. ber- ei flestron., 

it _ 
PRESID 	TE 

ANTONIO DONATO 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a  autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

o 
	 tOb J!),It 

Jader Àugu to Pimenta 

Supervisor da Equipe de  CoIt trÓ  e do Processo Legislativo - SGP.22 

1 RECEB DO :.,-, , 	 -,---,'11,,RA UPAL DE SÃO PAUL 

SETOR DE PESQUIS,-,E ?.....;:zUiét...Â DE AreLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 1 \. 
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tivo-RF 10.940 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0025/15 

Rea izada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação  e no site www.senado.crov.br,  observamos: 

- Le Federal n° 12.619, de 30 de abril de 2012, que dispõe sobre o exercício da 
profissão sle motorista, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.207, de 09 de novembro de 2001, que dispõe sobre a  orientação 
e o auxílio ao usuário  dos ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do 
município, e dá outras providências. Com  a alteração da Lei n° 16.097, de 29 de 
dezembro de 2014, cujo art. 16 dispõe sobre o tema em questão; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização  dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua  execução, e dá 
outras  providências; 

-  Decreto  Municipal n° 53.887, de 8 de maio de 2013, que confere nova 
regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização  dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução; revoga 
os Decretos n° 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e n° 47.139 de 27 de março de 
2006; 

- Lei Municipal n° 14.606, de 04 de dezembro de 2007, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Cobrador, funcionário  do transporte coletivo 
urbano  de  passageiros, a ser comemorado, anualmente, no dia 11 de novembro, e dá 
outras  providências; 

- Decreto Municipal n° 54.058, de 10  de julho de 2013, que cria o Conselho Municipal 
de Trânsito e Transporte - CMTT, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes; 

- PDL 0075/2014, que susta os efeitos da Portaria n° 03/14, da Secretaria Municipal de 
Transportes,  e dá outras providências; 

- PL 0112/2014, que dispõe sobre a proibição de motoristas exercerem sua  função 
cumulada com a função de cobrador; 

- PL 0426/2014, que inclui o termo micro-ônibus nos artigos 1 0  a 3° da Lei 13.207, de 
09 de novembro de 2001, que dispõe sobre a  orientação e o auxilio ao usuário  dos 
ônibus que integram o sistema de transporte coletivo; M
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oIha n° 5-- 	do pro9.. 

N° 	-C O&6 de 2(1.45 

O fu 	lo 

Mari j4 4nGira 
Técniro Admi 	vo-RF 10.940  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0001/2015, que altera o artigo 1 0  da lei n° 13.207 de 09 de novembro de 2001, 
que dispõe sobre a  orientação e o auxílio ao usuário  dos ônibus que integram o 
sistema de transporte coletivo do município, e dà outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

Constatou-se a existência da Lei Municipal n° 16.097, de 29 de dezembro de 2014, 
que institui o Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 (PPI 2014), introduz 
alterações na Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001, que  dispõe  sobre a 
orientação e o auxílio ao usuário  dos ônibus que integram o sistema de transporte 
coletivo do município, e dà outras providências. 0 seu art. 16 dispõe  que os ônibus 
que,integram o sistema de transporte coletivo poderão  ter, no mínimo, um funcionário 
além do motorista, para fins de  orientação e auxílio ao usuário, além da cobrança da 
passagem quando for o caso. 

0 presente PL0025/15, por sua vez, busca alterar especificamente o art. 16 dessa Lei 
Municipal . n° 16.097, de 29 de dezembro de 2014, exatamente para determinar que 
haj, no mínimo, um funcionário além do motorista nos veículos integrantes do sistema 
de transporte coletivo urbano de passageiros, ou seja, o presente projeto busca alterar 
um dispositivo de Lei Municipal existente, para tornar a faculdade, uma obrigação. 
Desta feita, não se aplica ao presente PL0025/15, as  disposições  do art. 212, IV, do 
Regimento Interno desta Casa, o qual dispõe  que  serão restituídas ao autor as 
proposições  que contiverem o mesmo teor de outra  já apresentada na mesma sessão 
legislativa e as que disponham no mesmo sentido de lei existente, sem alterá-la; visto 
que o que se pretende no projeto é exatamente alterar essa Lei Municipal. 

Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 24 de fevereiro de 2015. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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lensagem de \eto (Vigência) 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.619. DE 30 DE ABRIL DE 2012. 

Dispõe sobre o exercício da profissão de motorista; altera 
a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei n-q 5.452, de 1 2  de maio de 1943, e as Leis 

n2a 9.503, de 23 de setembro de 1997, 10.233, de 5 de 
junho  de 2001, 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e 
12.023, de 27 de agosto de 2009, para regular e disciplinar 
a jornada de trabalho e o tempo de direção do motorista 
profissional; e dà outras providências. 

Folha  n° 	Q 	do proo. 

N°  0_1. -0 oa5" de 20-117 
O  funQn.rto 

M r J 	 ra 
Técnico Adm 	tivo-RF 10.940 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

lart. 1 2  É  livre  o exercício da  profissão  de motorista Profissional, atendidas as  condições e qualificações 
rofissionais estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. Integram a categoria profissional de que trata esta Lei os motoristas profissionais de 
?ículos automotores cuja condução exija formação profissional e que exerçam a atividade mediante vínculo 
mpregatício, nas seguintes atividades ou categorias econômicas: 

I - transporte rodoviário de passageiros; 

Il - transporte rodoviário de cargas; 

III - (VETADO); 

- (VETADO). 

Art. 22  São direitos dos motoristas profissionais, além daqueles previstos no Capítulo Il do Título Il e no 
:ape  II do Título VIII da  Constituição Federal: 

I - ter acesso gratuito a programas de formação e aperfeiçoamento profissional, em cooperação com o 
oder público; 

- contar, por intermédio do Sistema Único de Saúde - SUS, com atendimento profilático, terapêutico e 
?abilitador, especialmente em relação às enfermidades que mais os acometam, consoante levantamento oficial, 

?speitado o disposto no art. 162 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n-Q 

.452, de 1 2  de maio de 1943; 

ID  -  não responder perante o empregador por • prejuízo patrimonial decorrente da ação de terceiro, 
?ssalvado o dolo ou a desídia do motorista, nesses casos mediante comprovação, no cumprimento de suas 
Inções; 

IV - receber proteção do Estado contra  ações criminosas que lhes sejam dirigidas no efetivo exercício da 
rofissâo; 

V - jornada de trabalho e tempo de direção controlados de maneira fidedigna pelo empregador, que poderá 
e 	 m, 	 • 	 • 	 lk-, 	 n1 e. 	 nie 	 me. n 	 .,1••••, mn e. 	nen 	 ene 	 e 1.0 	 7AI el., 
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estabelecido na Constituição Federal ou mediante instrumentos de acorceeo2J-00,2,-)--- de 20.... 
convenção coletiva de trabalho. 	 0 funcjonáÁlo 

§ 42  As horas consideradas extraordinárias serão pagas com acrOocnipaig, o  [._ 
	 do pros.  

1 	 Mari 
	

Ira 
§ 52  À hora de trabalho noturno aplica-se o disposto no art. 73 desta Consolidiee0 Adm .  • ivo-RF 10.940 

§ 6-Q 0 excesso de horas de trabalho realizado em um dia poderá ser compensado, 
pela correspondente diminuição em outro dia, se houver previsão em instrumentos de 
natureza coletiva, observadas as disposições previstas nesta Consolidação. 

§ 72  (VETADO). 

§e São consideradas tempo de espera as horas que excederem à jornada normal 
de trabalho do motorista de transporte rodoviário de cargas que ficar aguardando para 
carga ou descarga do veículo no embarcador ou  destinatário  ou para fiscalização da 
mercadoria transportada em barreiras fiscais ou alfandegárias, não sendo 
computadas como horas extraordinárias. 

§ 92  As horas relativas ao período do tempo de espera serão indenizadas com base 
no salário-hora normal acrescido de 30% (trinta por cento). 

Art. 235-D. Nas viagens de longa distância, assim consideradas aquelas em que o 
motorista profissional permanece fora da base da empresa, matriz ou filial e de sua 
residência por mais de 24 (vinte e quatro) horas, serão observados: 

I - intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos para descanso a cada 4 (quatro) horas de 
tempo 'ininterrupto de  direção, podendo ser fracionados o tempo de  direção e o de 
intervalo de descanso, desde que não completadas as 4 (quatro) horas ininterruptas • 
de direção; 

II - intervalo minima de 1 (uma) hora para refeição, podendo coincidir ou não com o 
intervalo de descanso do inciso I; 

III - repouso diário  do motorista obrigatoriamente com o veículo estacionado, podendo 
ser feitó em cabine leito do veículo ou em alojamento do empregador, do contratante 
do transporte, do embarcador ou do  destinatário  ou em hotel, ressalvada a hipótese 

da direção em dupla de motoristas prevista no § 62  do art. 235-E. 

Art. 235-E. Ao transporte rodoviário de cargas em longa distância, além do previsto 
no art) 235-D, serão aplicadas regras conforme a especificidade da operação de 

O transporte realizada. 

§ 1 2  Nas viagens com duração superior a 1 (uma) semana, o descanso semanal 
será de 36 (trinta e seis) horas por semana trabalhada ou fraçâo semanal trabalhada, • 
e seu [ gozo ocorrerá no retorno do motorista à base (matriz ou filial) ou em seu 
domicílio, salvo se a empresa oferecer condições adequadas para o efetivo gozo do 
referido descanso. 

§2  (VETADO). 

§ 32  É permitido o fracionamento do descanso semanal em 30 (trinta) horas mais 6 
(seis) horas a serem cumpridas na mesma semana e em continúidade de um período 
de repouso diário.  

§e 0 motorista fora da base da empresa que ficar com o veículo parado por tempo 
superior à jomada normal de trabalho fica dispensado do serviço, exceto se for 
exigida permanência junto ao velouta, hipótese em que o tempo excedente à jornada 
será considerado de espera. 

Nas viagens de longa distância e duração, nas operações de carga ou § 52  
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natureza do serviço e em virtude das condições especiais do trabalho a quee __ ,,,„n°_..(2.2 _.____ 

	

- 	 do pros, 

submetidos estritamente os motoristas, cobradores, fiscalização de campo e trefffl c l oiet--- le de 20-'15 

	

nos serviços de  operação  de veículos  rodoviários, empregados no setor de transportem 	e› 
a 	ira coletivp de passageiros, mantida a mesma remuneração e concedidos intervalos -reego  A m i • i vo-RF 10.940 

descanso menores e fracionados ao final de cada viagem, não descontados da 
jomada." i (NR) 

Art. 52  A Lei n2  9.503, de 23 de setembro de 1997  - Código de Trânsito Brasileiro, passa a vigorar 
crescida do seguinte Capítulo Ill-A: 

"CAPÍTULO III-A 

DA CONDUÇÃO DE VEÍCULOS POR MOTORISTAS 

PROFISSIONAIS 

Art. 67-A. É vedado ao motorista profissional, no exercício de sua  profissão e na 
condução  de veículo mencionado no inciso Il do art. 105 deste Código, dirigir por mais 
de 4 (quatro) horas ininterruptas. 

§ 1 2  Sera observado intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos para descanso a cada 4 

O (quatro) horas ininterruptas na condução de veículo referido no caput, sendo facultado 
o fracionamento do tempo de  direção e do intervalo de descanso, desde que não 
completadas 4 (quatro) horas continuas no exercício da  condução. 

§ 22  Em situações excepcionais de inobservância justificada do tempo de direção 
estabelecido no caput e desde que não comprometa a segurança rodoviária, o tempo 
de direção  poderá ser prorrogado por até 1 (uma) hora, de modo a permitir que o 
condutor, o veículo e sua carga cheguem a lugar que ofereça a segurança e o 
atendimento demandados. 

§  3Q 0 condutor é obrigado a, dentro do período de 24 (vinte e quatro) horas, 
observar um intervalo  de, no mínimo, 11 (onze) horas de descanso, podendo ser 
fracionado em 9 (nove) horas mais 2 (duas), no mesmo dia. 

§ 42  Entende-se como tempo de  direção  ou de  condução  de veículo apenas o 
período em que o condutor estiver efetivamente ao volante de um veículo em curso 

entre a origem e o seu destino, respeitado o disposto no § 1 2, sendo-lhe facultado 

O 	descansar no interior do próprio veículo, desde que este seja dotado de locais 
apropnados para a natureza e a  duração  do descanso exigido. 

§ 52  .10 condutor somente iniciará viagem com duração maior que 1 (um) dia, isto é, 
24  (vinte  e quatro) horas após o cumprimento integral do intervalo de descanso 

previsto no § 32. 

§ 6P-)  Entende-se como início de viagem, para os fins do disposto no § 52, a partida 
do condutor logo após o carregamento do veículo, considerando-se como continuação 
da viagem as partidas nos dias subsequentes até o destino. 

§  7Q  Nenhum transportador de cargas ou de passageiros, embarcador, consignatário 
de cargas, operador de terminais de carga, operador de transporte multimodal de 
dgr.gat's ou agente de cargas permitirá  ou  ordenará  a qualquer motorista a seu serviço, 
ainda

i 
que subcontratado, que conduza veículo referido no caput sem a observância do 

disposto no § 52 •  

§ 82  (VETADO). 

Art 67-B. (VETADO). M
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Art. 10. (VETADO). 

•  Art. 11. (VETADO). 

Art. 12. (VETADO).  

Mari J 
Técnico Adm 	ivo-RF 10.940 
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Brasília, 30 de abril de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 
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José Eduardo Cardozo 
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Paulo Roberto dos Santos Pinto 
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Este texto não substitui o publicado no DOU de 2.5.2012 
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Câmara Municipal de  So  Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 132" 

Total de referências : 

Folha n° 	 do pros.. 
N° 	 de 20-/ 5  0 fun ioné io 
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Titulo: LEI N°13.207 09/11/2001 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a orientaçao e o auxilio ao usuario dos onibus que integram o sistema 
de transporte coletivo do municipio, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°82/2001 (ver documento) 
Autor(es): Alcides Amazonas; Dalton Silvano 

Alterações: Lei 16.097/2014 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.207, 09 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 82/2001, dos Vereadores Alcides Amazonas - PC do B e Dalton Silvano - 
PSDB) 

•  Dispõe sobre a orientação e o auxílio ao usuário  dos ônibus que integram o sistema 
de transporte coletivo do município, e dà outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de  So  Paulo, no uso das atribuições que lhe  so 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em  sesso  de 11 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Os ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do Município de  So  Paulo 
deverâo ter, no mínimo, um funcionário, além do motorista, para fins de orientaçâo e 
auxílio ao usuário, além da cobrança da passagem quando for o caso. 
Art. 2° - Os  funcionários em atividade nos ônibus, na forma do disposto no artigo anterior, 
mesmo,nos,veículos com cobrança automatizada de tarifa,  terão,  entre outras necessàrias à 
realização do interesse público, as seguintes atribuições: 
I - orientar é auxiliar os  usuários, especialmente os idosos, gestantes e pessoas de 
mobilidade reduzida; 
II - assistir é motorista nas atividades necessárias; 
III - evitar a  evasão  de receitas; 
IV - trocar bilhete de passagem ou acionar o validador mediante o recebimento do valor da 
tarifa para possibilitar o transporte de passageiro que  não tenha adquirido o bilhete 
previamenté. 
Art. 3° - Aslempresas de ônibus concessionárias  ou permissionàrias integrantes do sistema 
municipal de transporte coletivo que infringirem esta lei serâo passíveis de multa. A multa 
será fixada éonforme determina o Regulamento de Sanções e Multas (RESAM), da 
Secretaria Municipal dos Transportes, com incurso no "Grupo g" (grupo das penalidades 
graves). 
Art. 4° -.As,despesas decorrentes da execuçâo desta lei correrâo porconta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60  (sessenta)  dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em 
contrário. I 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 09 de novembro de 2001, 448° da 
fundação dé  So  Paulo. 

O
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária  dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico • 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário  Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 09 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de  Documentação  do Legislativo 

LEI N° 16.097, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 384/14, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 

Legislativo) 
Institui o Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 
2014; introduz alterações nas Leis n° 14.800, de 25 de junho de 
2008, n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, n° 8.424, de 18 de 
agosto de 1976, e n° 13.207, de 9 de novembro de 2001. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe  são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 18 de dezembro de 2014, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO DE 2014 - PPI 2014 

Art. 1° Fica instituído o Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014, 
destinado a promover a regularização dos débitos referidos nesta lei, decorrentes de créditos 
tributários e não tributários, constituídos ou  não,  inclusive os inscritos em Dívida Ativa, 
ajuizados ou a ajuizar, em razão  de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2013. 

§ 1 0 Os créditos tributários referentes a multas por descumprimento de  obrigação 
acessória somente poderão ser incluídos no PPI 2014 caso tenham sido lançados até 31 de 
dezembro de 2013. 

§ 2°  Não poderão ser incluídos no PPI 2014 os débitos referentes: 

I - a infrações à  legislação  de trânsito; 

Il - a obrigações de natureza contratual; 

III - a indenizações devidas ao Município de São Paulo por dano causado ao seu 
patrimônio. 

§ 3°  Poderão ser incluídos no PPI 2014 eventuais saldos de parcelamentos em 
andamento, excetuados os  originários  de parcelamentos celebrados na conformidade da Lei n° 
13.092, de 7 de dezembro de 2000, e da Lei n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006, e 
atualizações posteriores. 

§ 4° 0 PPI 2014  será administrado pela Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico, ouvida a Procuradoria Geral do Município, sempre que 
necessário, e observado o disposto em regulamento. 

Art. 2° 0 ingresso no PPI 2014  dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento. 

§ 1° Os créditos tributários e não tributários incluídos no PPI 2014  serão consolidados 
tendo por base a data da  formalização  do pedido de ingresso. 
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§ 2° Poderão ser incluídos os créditos tributàrios e não tributários  c -orriVieâte i  
data da  formalização  do pedido de ingresso, inclusive os excluídos de parcelamentos 
anteriores, observado o disposto no "caput" do art. 1° desta lei. 

§ 3° Os créditos tributários e não tributários ainda não constituídos, incluídos por opção 
do sujeito passivo, serão declarados na data da  formalização  do pedido de ingresso, 
ressalvada a hipótese prevista no § 1° do art. 1° desta lei. 

§ 40  0 ingresso impõe ao sujeito passivo, pessoa jurídica, a autorização de débito 
automático das parcelas em conta corrente mantida em instituição  bancária cadastrada pelo 
Município, excetuada a modalidade prevista no § 9° deste artigo. 

§ 50  Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que  não mantenham, 
justificadamente, conta corrente em instituição  bancária cadastrada pelo Município, a 
Se icretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico poderá afastar a exigência do 
§ 4° deste artigo. 

§ 6° Quando o sujeito passivo interessado em aderir ao PPI 2014 for pessoa física, 
poderá ser exigida autorização de débito automático  do valor correspondente às parcelas 
subsequentes à primeira em conta corrente mantida em instituição financeira previamente 
cadastrada pelo Município. 

§ 7° A formalização do pedido de ingresso no PPI 2014 poderá ser efetuada até o 
último dia útil do terceiro mês subsequente à publicação do regulamento desta lei. 

§ 8° 0 Poder Executivo poderá reabrir, até o final do exercício de 2015, mediante 
decreto, o prazo para formalização do pedido de ingresso no referido Programa. 

§ 9° A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito passivo, conforme dispuser o 
regulamento, correspondência que contenha os débitos tributários consolidados, tendo por 
base a data da publicação do regulamento, com as opções de parcelamento previstas no art. 5° 
desta lei. 

Art. 3° A  formalização  do pedido de ingresso no PPI 2014 implica o reconhecimento 
dos débitos nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou 
embargos à  execução  fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos 
judiciais respectivos, e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos 
interpostos no âmbito administrativo, além da  comprovação  de recolhimento de ônus da 
sucumbência porventura devidos, conforme dispuser o regulamento. 

§ 1 0  Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos à  execução  fiscal, o 
devedor concordará com a  suspensão  do processo de execução, pelo prazo do parcelamento a 
que se obrigou, obedecendo-se ao estabelecido no art. 792 do Código de Processo Civil. 

§ 2° No caso do § 1° deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta lei, o 
Município  informará o fato ao juízo da execução fiscal e requererá  a sua  extinção com 
fundamento no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

§ 3° Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo somente poderão ser 
levantados para pagamento do débito, calculado na conformidade dos arts. 4° e 5° desta lei, 
permanecendo no Programa o saldo do débito que eventualmente remanescer, nos termos do 
regulamento. 

Art. 4° Sobre os débitos a serem incluídos no PPI 2014 incidirão atualização  monetária  
e juros de mora até a data da formalização do pedido de ingresso, nos termos da  legislação  
aplicável. 

§ 1° Para os débitos inscritos em Dívida Ativa, incidirão também custas, despesas 
processuais e honorários  advocatícios devidos em razão do procedimento de cobrança da 
Dívida Ativa, nos termos da  legislação  aplicável. 

§ 2° Para fins de consolidação, o débito será considerado integralmente vencido na 
data da primeira prestação  ou da parcela única  não  paga. 

Art. 5° Sobre os débitos consolidados na forma do art. 4° desta lei serão concedidos 
descontos diferenciados, na seguinte conformidade: 

I - relativamente ao débito tributário:  

ra 
vo-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de  Documentação  . 	_ 	. 

Lei 16.097 de 29/12/2014 
Página  2 de 5 
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a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos juros demora 
e 

 
(setenta e cinco por cento) da multa, na hipótese de pagamento em parcela única; 

b) redução  de 60% (sessenta por cento) do valor dos juros de mora e de 50% 
(cinquenta por cento) da multa, na hipótese de pagamento parcelado; 

Il - relativamente ao débito não tributário: 

a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos encargos moratórios 
incidentes sobre o débito principal, na hipótese de pagamento em parcela única; 

b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor atualizado dos encargos moratórios 
incidentes sobre o débito principal, na hipótese de pagamento parcelado. 

Art. 6° 0 montante que resultar dos descontos concedidos na forma do art. 50  desta lei 
ficará automaticamente quitado, com a consequente anistia da divida por ele representada, 
para  todos os fins e efeitos de direito, em proveito do devedor, no caso de  quitação  do débito 
consolidado incluído no PPI 2014. 

Art. 7° 0 sujeito passivo poderá proceder ao pagamento do débito consolidado incluído 
no PPI 2014, com os descontos concedidos na conformidade do art. 50  desta lei: 

I - em parcela única; ou 

Il - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, hipótese em que 
o valor de cada parcela, por ocasião  do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da formalização até o mês anterior 
ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver 
sendo efetuado. 

§ 1° Nenhuma parcela poderá ser inferior a: 

I - R$ 40,00 (quarenta reais) para as pessoas físicas; 

Il - R$ 200,00 (duzentos reais) para as pessoas jurídicas. 

§ 2° Em caso de pagamento parcelado, o valor das custas devidas ao Estado deverá 
ser recolhido integralmente, juntamente com a primeira parcela. 

Art. 8° 0 vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á  no último dia útil 
da quinzena subsequente à da  formalização  do pedido de ingresso no PPI 2014 e as demais 
no último dia útil dos meses subsequentes. 

Parágrafo único. 0 pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da 
mu ta moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor 
da parcela devida e não  paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC. 

Art. 9° 0 ingresso no PPI 2014 impõe ao sujeito passivo a  aceitação plena e irretratável 
de todas as condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e irretratável  da 
dív da relativa aos débitos nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez 
do icrédito correspondente, produzindo os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do 
Código  Tributário Nacional e no art. 202, inciso VI, do Código Civil. 

§ 1° A  homologação  do ingresso no PPI 2014  dar-se-á  no momento do pagamento da 
parcela única ou da primeira parcela. 

§ 2° 0 não pagamento da parcela única ou da primeira parcela em até 60 (sessenta) 
dias do seu vencimento implica o cancelamento do parcelamento, sem prejuízo dos efeitos da 
formalização previstos no art. 3° desta lei. 

§ 3° 0 ingresso e a permanência no PPI 2014 impõem ao sujeito passivo, ainda, o 
pagamento regular das obrigações municipais, tributárias e não tributárias, com vencimento 
posterior à data de homologação de que trata o § 1° deste artigo. 

Art. 10. 0 sujeito passivo será excluído do PPI 2014, sem notificação prévia, diante da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 16.097 de 29/12/2014 
Secretaria de  Documentação 	 Página  3 de 5 
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disposto no § 3° de seu art. 9°; 

Il - estar em atraso ha mais de 90 (noventa) dias com o pagamento de qualquer 
parcela, inclusive a referente a eventual saldo residual do parcelamento; 

III -  não comprovação, perante a Administração Tributaria, da desistência de que trata o 
art. 30  desta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data de homologação do ingresso 
no Programa; 

IV -  decretação  de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica; 

V -  cisão  da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da  cisão  ou aquela 
que incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as obrigações do 
PPI 2014. 

§ 1° A  exclusão  do sujeito passivo do PPI 2014 implica a perda de todos os benefícios 
desta lei, acarretando a exigibilidade dos débitos originais, com os acréscimos previstos na 
legislação municipal, descontados os valores pagos, e a imediata inscrição  dos valores 
remanescentes na Dívida Ativa, ajuizamento ou prosseguimento da  execução  fiscal,  efetivação  
do jprotesto extrajudicial do título executivo e adoção de todas as demais medidas legais de 
cobrança do crédito colocadas à disposição do Município credor. 

§ 2° 0 PPI 2014  não configura a  novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil. 

Art. 11.  Não  serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições 
desta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao início de sua vigência. 

CAPÍTULO Il 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir autoridade certificadora digital, 
para fins de  emissão  de documentos fiscais exigidos pela  legislação  tributária municipal, 
conforme dispuser o regulamento. 

Art. 13. 0 "caput" do art. 1 0  da Lei n° 14.800, de 25 de junho de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada a  não ajuizar ações ou 
execuções fiscais de débitos tributários e não tributários  de valores consolidados iguais ou 
inferiores a R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). 

	 " (NR) 

Art. 14. Ficam isentas do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS, a partir de 1° de janeiro de 2015, as cooperativas cujos cooperados se dediquem às 
atividades culturais, quando prestarem os serviços descritos nos subitens 8.02, 12.01, 12.02, 
12.03, 12.07, 12.12, 12.13 e 12.15 da lista do  "caput'  do art. 1° da Lei n° 13.701, de 24 de 
dezembro  de 2003, com as alterações posteriores. 

Parágrafo único. A isenção de que trata o "caput" deste artigo não exime as 
cooperativas a que se refere o "caput" deste artigo do cumprimento das demais obrigações 
acessórias previstas na legislação municipal. 

Art. 15. 0 § 1° do art. 12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, com a  alteração  da 
Lei n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12. 	  

§ 1 0  Excepcionalmente, a Prefeitura poderá conceder isenção integral do pagamento 
da tarifa aos estudantes do Ensino Fundamental, Médio e Superior, bem como de cursos 
preparatórios ao vestibular de ingresso no Ensino Superior. 

	 " (NR) 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 16.097 de 29/12/2014 
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Art. 16. 0 art. 1° da Lei n° 13.207, de 9 de novembro de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte  redação: 

"Art. 1 0  Os ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do Município de São 
Paulo  poderão  ter, no mínimo, um funcionário, além do motorista, para fins de orientação e 
auxílio ao usuário, além da cobrança da passagem quando for o caso. 

	 " (NR) 

Art. 17. 0 art 14-A da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com alterações 
posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 14-A. Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista do 
"capur do art. 1°, o imposto sera calculado sobre o preço do serviço deduzido das parcelas 
correspondentes: 

I - à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e respectiva 
fiscalização; 

Il - à contribuição à Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça 
do Estado; 

III - ao valor da  compensação  dos atos gratuitos do Registro Civil das Pessoas Naturais 
e à complementação da receita minima das serventias deficitárias; 

IV - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em 
decorrência da fiscalização dos serviços; 

V - ao valor da  Contribuição  de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia do 
Estado de São Paulo." (NR) 

Art. 18. Em relação aos fatos geradores ocorridos até 31 de março de 2009, com 
respeito aos serviços previstos no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1 0  da Lei n° 13.701, 
de 24 de dezembro de 2003, aplica-se, em todos os casos, o regime disposto no inciso I, do 
"capur do art. 15, da Lei n° 13.701, de 2003, até então em vigor. 

Parágrafo único. Ficam excluídos os créditos tributàrios constituídos em desacordo 
com a interpretação dada no  "caput'. 

Art. 19. 0 imposto sobre os serviços previstos no subitem 21.01 da lista do  "caput"  do 
art. 1 0  da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, somente incide sobre os atos que tenham 
sido efetivamente remunerados pelos usuários dos serviços, não incidindo sobre atos 
praticados gratuitamente por força de lei, em favor da cidadania. 

Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, quanto 
ao disposto nos arts. 1° a 11, a partir de sua regulamentação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2014, 461° 
da  fundação  de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2014. 
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Base de dados legis 

Pesquisa : 13241  

Total de referências : 1  

   

1/1 
• Título: LEI N°13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 

de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua 
execuçao, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto  n°42.423/2002 - Regulamenta o par. 2° do art. 1° desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto n°42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE  REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte 
Coletivo previstos no art. 2 0, inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002.- Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de 
Transporte Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto n°42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, 
apreendidos ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte 
remunerado de passageiros sem a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo 
Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e 
gestão do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São 
Paulo, instituído por esta Lei. 
—Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculaçâo de 
programação televisiva e exploração publicitària na parte interna dos veículos do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Indui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, de que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviario - 
STPHSP, e da outras providências. 

[ Back 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de.  Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dà outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe  so 
conferlidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em  sesso  de 05 de dezembro de 
2001,1decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 10 - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serâo prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  -10 Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organizaçâo e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituiçâo Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de  So  Paulo. 
§ 20  -10 Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da  população,  inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulaMentaçâo e à prévia autorizaçâo do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso ¡I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPITULO  II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - 0 Transporte Coletivo de Passageiros no Município de  So  Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte.Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma rego e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de  caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que  serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no  caso'  dos  serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários  do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 

O b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remunéraçâo fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviàrias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0, - Para a consecuçâo das competências previstas no artigo 172 . da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestaçâo do serviço; 
II - un'versalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuàrios; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continúidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - pr oridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferroviàs metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluiçâo ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissâo de poluentes; 
VII - descentralizaçâo da  gesto  dos serviços delegados; 
VIII - ,estímulo à participaçâo do  usuário  na fiscalizaçâo da prestaçâo dos serviços 
delegados; 
IX - articulaçâo com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de  So  Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperaçâo técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME 3URÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO  DE PASSAGEIROS 
Art. 5? - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de  So  Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegaçâo da prestaçâo e exploraçâo do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissâo: delegaçâo, a título  precário,  da  prestação e exploraçâo do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem  for  delegada a execuçâo do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneraçâo dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 6? - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de  concessão  ou 
permissâo, a prestaçâo e a exploraçâo do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de  So  Paulo: 
I - a concesso  será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a Permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 1 0  -'0 disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados,  no  impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operaçâo direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
munic pais pertinentes. 
§ 20  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a  operação  do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua  execução. 
Art. 7? - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou no, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de  concesso,  a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - 0 disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploraçâo do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 8? - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II -  autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua  inserção  no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na  concessão,  nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 

O 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à  reviso das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar  pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da  preservação  do meio ambiente; 
I)  implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parági-afo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9° - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987) de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 

(;) 	
1993, lie alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II -  efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando  demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modeleis e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de  operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa;1 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contrafações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não  se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
✓ - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservaçâo do 
meio ambiente; 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de  concesso,  com a prévia 
autorizaçâo e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovaçâo de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestaçâo do serviço sera 
atribuída a outros operadores, que responderâo por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 1 - As concessões e permissões para a prestaçâo dos serviços serâo outorgadas 
mediante prévia licitaçâo, que  obedecerá às normas da legislaçâo municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleçâo da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculaçâo ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1° No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área  local e uma área estrutural para efeitos de outorga da  concesso. 
§ 2° - I No  julgamento de cada licitaçâo, deverâo ser aplicados os critérios estabelecidos no 
arti go 15 da Lei Federal n 0  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e .1 
economicos,  determinará em especial: 
I - o Prazo de  concessão e de  permissão, bem como sua possibilidade de prorrogaçâo, 
obedecidos  os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a  região  ou área, a modalidade e forma de prestaçâo dos serviços a que se refere cada 
contrato de  concesso  ou de  permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados  para a  execução  do objeto de cada contrato; 
IV - a l possibilidade ou a obrigaçâo de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegaçâo, quando existente; 
VI - as formas de remuneraçâo do serviço. 
Art. 12 - A  concessão  ou permissâo de que trata o artigo 6° desta lei  implicará, 
automaticamente,  na vinculaçâo ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execuçâo dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios  da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execuçâo expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitaçâo e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n 0  
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da  concesso; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de  atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relaçâo a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestaçâo do serviço; 
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V - os direitos dos  usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - i o crédito pelo qual correrà a despesa, com a indicaçâo da classificaçâo funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicaçâo; 
X - os critérios e as fórmulas de càlculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - 6s casos de  rescisão; 
XIII - a legislaçâo aplicável à  execução  do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compàtibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitaçâo e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execuçâo do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todosk:is prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários  ou a terceiros, sem que a fiscalizaçâo exercida 
pelo órgâo competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 10  Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementaçâo de projetos associados. 
§ 20  -; Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-â o pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30  A execuçâo das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessào dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a  concesso  e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da  concesso.  
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a  concesso;  
II -  comprometer-se  a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos  os  direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a  concesso  nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II -  encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisâo; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinçâo da empresa concessionària e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 10  - Extinta a  concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  -'Extinta a  concesso,  haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à  extinção  da  concessão, procederà aos levantamentos e avaliações necessários  à 
determinação dos montantes da indenização que  será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não  são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecuçâo total ou parcial do contrato de  concesso,  decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará,  a critério do Poder 
Público, a aplicaçâo das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§  10  2i  A inexecuçâo dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a  redução  do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneraçâo, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até entâo. 
§ 20  -11  Após notificaçâo à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A  permissão será revogada: 
I - pela inexecuçâo total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A  permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duraçâo dos contratos mencionados nesta lei serâo os seguintes: 
I - para a  concesso:  15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenainente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissào: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogaçâo por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da  concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, i'contados  da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores  no serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na  prestação  do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de  Passageiros,  que deveràestar permanentemente à  disposição  do  usuário,  conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestaçâo do serviço ou para sanar deficiência 
grave na  respectiva prestaçâo, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestaçâo do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou  horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - no  atendimento de  intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulaçâo veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - odescumprmento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - alocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - reduçâo superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervençâo deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; • 
II - o prazo de intervenção  será  de, no  máximo,  6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que  orientarão  a  intervenção;  
IV - o, nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará  a  intervenção.  
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá,  total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados,  necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a  concesso,  a administraçâo do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestaçâo de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua  gesto.  
CAPITULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serâo fixadas, 

O 	e, quando  necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1 0  -I, Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadaçâo das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitaçâo e 
auferidas em funçâo da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 0 valor fixado para a tarifa  deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneraçâo dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) ger,enciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalizaçâo e planejamento operacional. 
§ 30  -I  Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do  parágrafo  20  
deste  artigo  corresponderâo a, no  máximo,  3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - I, As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgaçâo desta lei,  deverão  dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - 0 operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 

o § 1 0  Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação,  serão  
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 20  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua  expressão numérica, e ocorrerá  nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realizaçâo do reajuste será  a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixaçâo do valor do reajuste levará em conta o indice de preço que 
melhor reflita a variaçâo econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  - I O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 30  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§  50 - I  Os contratos deverão prever mecanismos de  revisão  da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais  no  previstos na ocasiâo da realização da licitaçâo e da 
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celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realizaçâo do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalizaçâo da prestaçâo dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgâo regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada  regio  do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Públicó de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de  economia  mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na  expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I -  identificar  tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperaçâo técnica; 
In  - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperaçâo 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V -  implementar  formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegaçâo dos 
serviçès de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parági-afo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II -  estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e quali ficar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS pENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegaçâo ou autorizaçâo do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão  dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatizaçâo pertinente. 
§ 10  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quant as devidas pelo infrator. 
§ 30  - 0 valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da  legislação  municipal pertinente. 
§ 40  A  prestação  do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de  So  Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensào do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervençâo, no caso de  concessão; 
VI - rescisâo do contrato; 
VII - declaração  de caducidade da  concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato dó Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

o Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentaçâo desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de  concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens Vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua  conclusão,  a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto  social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestaçâo de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participaçâo de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A.  manterá  contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão fi nanceira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes  executará  as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão  ter como prioridade na contratação de sua  mão-de-
obra  os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas  no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 30, o Poder Público  incluirá nas 
delegações previstas no artigo 60 , a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 

O 

	

	mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados  942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
sera  selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ad operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único -  O  número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

O 	contrario, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 20  da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 20  e seu parágrafo 
único, e artigo 60 , "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S . 0 PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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Câmara Municipal de  So  Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 53887  
Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No 53.887  08/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a organizaçâo dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros  na  Cidade  de  So  Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execuçâo; revoga os Decretos  n°42.736, de 19 de dezembro de 2002 e  n°47.139  
de 27 de março de 2006. 
Revoga o Decreto no 42.736/2002.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.139/2006. (ver documento) 
Lei no 13.241/2001 - Dispõe sobre a  organização  dos serviços do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o 
Poder Público a delegar a sua  execução, e dà outras providências.; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 
2001, que dispõe sobre a  organização  dos serviços.do  Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a 
delegar sua execuçâo.; (ver documento) 
Decreto no 47.139//2006 - Altera o artigo 45 do Decreto no 42.736, de 19 de 
dezembro de 2002, que regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de- dezembro de 2001, 
para o fim de criar a  Comissão  de Acompanhamento da "Conta Sistema", 
estabelecendo suas competências. (ver documento) 
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DECRETO No 53.887, DE 8 DE MAIO DE 2013 
Confere nova regulamentaçâo à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a organizaçâo dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de  So  Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execuçâo; revoga os Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e n 0  47.139 
de 27 de março de 2006. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de  So  Paulo, no uso das atribuições 
que;lhe  so  conferidas por lei, 
DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0  A Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organizaçâo dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de  So  Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 2°  0 serviço de transporte coletivo público de passageiros compreende os 
serviços de operaçâo .de transporte coletivo de passageiros e os equipamentos de 
transferência, devendo Satisfazer, como tal, as condições de continuidade, 
eficiência, segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifària na 
sua ,prestaçâo. 
Art. 3° Para os fins do disposto neste decreto, consideram-se: 
I — i à rea  central:  região  do centro expandido cuja responsabilidade da operaçâo 
sers compartilhada pelos concessionàrios e que representa o limite de atuaçâo da 
permissão,  conforme  Anexos  I e II deste decreto; 
II H à rea  de  concesso:  limite  geográfico  que constitui a base de operaçâo da 
concesso,  comportando um conjunto de serviços dos subsistemas estrutural e 
local, conforme Anexo I deste decreto; 
III H à rea  de operação: tem por objetivo organizar, controlar e coordenar os 
serviços operados pelos concessionàrios e permissionàrios; 
IV 	área  de  permissão:  limite geográfico que constitui a base de operaçâo da 
permissão, comportando o conjunto de serviços do subsistema local, conforme 
Anexo II deste decreto; 
V  —atualidade: compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das 
instalações e a sua conservaçâo, bem como a melhoria e expansão  do serviço, a 
fim de que sejam atendidos os atributos de conforto dos  usuários e preservaçâo do 
meio ambiente; 
VI H autarquia reguladora de.  transportes: autarquia sob o regime especial,. 
vinculada  à Secretaria Municipal de Transportes, com funçâo reguladora do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, incumbida 
das atribuições definidas em lei; 
VII — bens reversíveis: equipamentos, softwares, projetos ou quaisquer outros bens 
materiais ou imateriais utilizados no serviço de transporte e de trânsito, que, por 
razões  físicas, operacionais ou econômicas, devem permanecer vinculados ao 
serviço quando se extinguir o contrato, sendo transferidos e incorporados ao 
patrimônio do Poder Público, visto que  indispensáveis  à continuidade e atualidade 
da prestaçâo do serviço, ressalvados os bens relacionados no § 40  do artigo 17 da 
Lei n 0  13.241, de 2001; 
VIII — continuidade: a prestaçâo do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros de forma regular, atendidos os padrões de serviço estipulados legal, 
regulamentar e contratualmente; 
IX cortesia: a prestação adequada do serviço com amplo respeito aos direitos do 
usuário;  
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X - empresa gestora: sociedade de economia mista, da qual participam is 
concessionários, com a finalidade específica de gerir as receitas e pagamentos •  
comuns ao serviço de transporte coletivo público de passageiros, incumbida das 
atribuições definidas na lei de sua criação; 
XI equipamentos de transferência: conjunto de bens móveis e imóveis destinados 
a permitir a integração das viagens nos subsistemas estrutural e local e entre 
estes, compreendendo terminais e estações de transferência; 
XH - modicidade tarifária: política  tarifária  que garanta a sustentabilidade 
economico-financeira do sistema com o menor ônus aos seus usuários; 
XIII - operador: pessoa jurídica a quem for delegada, por concessão  ou  permissão, 
os 'serviços de operação de transporte coletivo de passageiros, incluindo-se ou não 
equipamentos  de transferência; 
XIV - passageiro transportado: o usuário do serviço contabilizado em cada 
passagem pelos equipamentos de validação e bilhetagem; 
XV - receitas adicionais: receitas provenientes de qualquer outra fonte que não a 
remuneração com base no passageiro transportado, tais como as advindas da 
exploração de projetos, atividades ou empreendimentos associados à  concessão  ou 
à Permissão, o uso remunerado dos bens vinculados à  concessão  ou à  permissão, 
ou a veiculação de mensagens publicitárias, mediante prévia e expressa 
autorização do Poder Público; 
XVI - sistema integrado: articulação funcional dos subsistemas estrutural e local, 
caracterizado pelos seguintes atributos: regionalização, estruturação, 
conectividade, personalização e coordenação; 
XVII - universalidade: disponibilização do serviço à população do Município, sem 
restrições geográficas, etárias, sociais, econômicas ou de acessibilidade. 
Parágrafo único. No que se refere ao disposto no inciso III deste artigo, foram 
definidas 3 (três) áreas operacionais, nas quais estão inseridas as respectivas áreas 
de  concessão e permissão,  a saber: 
I - Noroeste: composta pelas áreas de  concessão 1, 2 e 8 e pelas  áreas  de 
permissão 1.0, 2.0, 8.0 e 8.1; 
II - Leste: composta pelas  áreas  de  concessão 3, 4 e 5 e pelas  áreas  de  permissão 
3.0, 3.1, 4.0, 4.1 e 5.0; 
III Sul: composta pelas  áreas  de  concessão 6 e 7 e pelas  áreas  de  permissão 6.0, 
6.1 e 7.0. 

DA 
DA 

  

DELEGAÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Art 40  A prestação dos serviços de operação de transporte coletivo de passageiros 
será outorgada, conforme o caso, do seguinte modo: 
I -  concessão  à pessoa jurídica do serviço de operação de transporte coletivo no 
subsistema estrutural e/ou no subsistema local, a ser explorada por empresa na 
forma isolada, de consórcio de empresas ou de sociedade de propósito específico, 
nos  termos do contido no edital. 
II 7  permissão  à pessoa jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de 
cooperativas formado por até 3 (três), do serviço de operação de transporte 
coletivo no subsistema local, nos termos do contido no edital. 
Parágrafo único. 0 operador responde integralmente pelos danos material, corporal 
e moral a passageiros e terceiros na prestação do serviço, devendo apresentar, 
corno  condição para assinatura do contrato, a comprovação da contratação de 
seguro  de responsabilidade civil objetiva. 
Art 50  Os bens públicos vinculados ao serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, a que se refere o artigo 7 0  da Lei no 13.241, de 2001, poderão ser 
alocados às concessões nas condições estabelecidas pelo respectivo edital de 
licitação. 
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§ 1° Além dos bens públicos jà vinculados, o Poder Público podera vincu 	o 
serviço de transporte coletivo público de passageiros novos próprios municipais 
para fins da  concessão objeto do "caput" deste artigo. 
§ 20  0 disposto neste artigo não impede a  concessão  do uso de bens públicos 
vinculados ao serviço de transporte coletivo público de passageiros para terceiros, 
em certame próprio, com ou sem investimentos prévios, desde que não prejudique 
a Prestação adequada do serviço. 
Are,. 60  As características  básicas  do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros são  as seguintes: 
I características da infraestrutura  viária: são aquelas descritas na Lei no 13.430, 
de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico; 
II L características dos veículos a serem utilizados na prestaçâo dos serviços do 
subsistema estrutural e local: aquelas descritas e discriminadas no Anexo III deste 
decreto e no edital de licitação. 
Art. 70  0 prazo da  concessão será de 15 (quinze) anos, contados da assinatura do 
contrato. 
Art'. 8 0  No subsistema estrutural poderão ser prestados serviços complementares 
pelos próprios concessionários  ou por terceiros, nos termos do inciso II do artigo 2 0  
da Lei no 13.241, de 2001. 
Parágrafo único.  O número de veículos destinados à prestação do serviço 
complementar fica limitado a 20% (vinte por cento) da frota que o licitante vincular 
à  área. 
Art. 90  A permissào  terá como objeto a prestação do serviço de operação de 
transporte coletivo de passageiros em uma área do subsistema local, por pessoa 
jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de cooperativas, com regras e 
condições estabelecidas em contrato de  adesão. 
§ 10  0 prazo do contrato de permissào será de até 7 (sete) anos,  prorrogáveis por 
até 3 (três) anos, quando houver interesse público, o que deverá ser justificado 
para cada permissão. 
§ 20  A prorrogação prevista no § 1 0  deste artigo deixará  de ser efetivada na 
hipótese  do permissionário não apresentar satisfatório padrão  de desempenho na 
prestação do serviço ao longo do período contratual, devidamente aferido em 
avaliações periódicas pelo Poder  Perm itente. 
§ 30  A experiência como operador de veículos de transporte coletivo público de 
passageiros, além de outras formas de prestação de serviços no setor público ou 
privado, desde que devidamente atestadas por estes, poderá ser um dos critérios 
de ipontuação  no procedimento licitatório. 
Art. 10. Constará  do edital de licitaçâo para outorga da  permissão, além de outras 
determinações consideradas convenientes e oportunas, a especificação do material 
rodante que  deverá ser utilizado exclusivamente para a prestação do serviço 
público, os equipamentos de bilhetagem, fiscalização, comunicação e segurança. 
Art i. 11. É vedada a qualquer pessoa jurídica, direta ou indiretamente, a 
participação no contrato de  concessão  em mais de 3 (três) áreas. 
Art'. 12. Na  permissão,  no caso de cooperativa na forma isolada ou consórcio de 
cooperativas, observada a regra de composição contida no inciso II do artigo 40  
deste decreto, somente é admitida a participação na licitação e no contrato em até 
2 (duas) áreas referenciadas no Anexo II deste decreto. 
Parágrafo único. A participação de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
obrigatoriamente em uma única área  de operação, definida no parágrafo único do 
artigo 3 0 , conforme Anexos I e II deste decreto. 
Art'. 13. Na hipótese de deficiências no serviço de transporte coletivo público de 
passageiros decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço 
será atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade. 

TARIFA E REMUNERAÇÃO 
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Art 14. A remuneração dos concessionários e permissionários terá como fonte de 
recursos: 
I - tarifa de utilização paga pelos usuários e os créditos eletrônicos não passíveis 
de utilização; 
II - recursos do orçamento da Prefeitura do Município de São Paulo; 
III - parcela das receitas adicionais dos concessionários e permissionários, geradas 
a partir de atividades previamente aprovadas pelo Poder Público; 
IV L

I 
outras fontes de receitas. 

Art. 15. Os  concessionários e permissionários do serviço de transporte coletivo 
público de passageiros serão remunerados com base nos seguintes elementos: 
I -;o número de passageiros transportados e registrados no sistema de bilhetagem 
eletrônica, vinculados a um determinado nível de integração  tarifária, incluindo-se 
os titulares de isenções e reduções tarifárias; 
II H a qualidade dos serviços ofertados, medida por meio de indicadores de 
desempenho operacional e pesquisas de satisfação dos  usuários,  conforme critérios 
a sérem estabelecidos no edital e nos contratos de  concessão e permissão; 
III - os investimentos realizados em frota, exceto aqueles destinados à 
manutenção da idade média estabelecida em contrato, e os de atualização da 
tecnologia embarcada e desembarcada, autorizados pelo Poder Público. 
§ 1 0  0 aumento de número de embarques sem geração adicional de receita 
tarifária e sem impacto de custos operacionais não aumentará  a remuneração total 
do operador. 
§ 20  Todos os veículos poderão ser equipados com sistemas de contagem de 
passageiros transportados. 
§ 30  0 edital poderá estabelecer que a remuneração da operação em corredores 
será por valores fixos mensais, observada a efetiva prestação dos serviços 
programados. 
§ 4,0  0 edital poderá prever valores diferenciados de remuneração para os serviços 
prestados em horário  de baixa demanda. 
§ sp A remuneraçâo do Serviço Atende na  concessão ser à estabelecida no edital. 
§ 60  0 Poder Público não oferecerá garantia de demanda minima de passageiros, 
cabendo aos proponentes, futuros concessionários e permissionários, a sua 
estimativa. 
Art! 16. 0 edital poderá prever em favor dos  concessionários  dos serviços de 
operaçâo de transporte no subsistema estrutural receitas adicionais, sejam elas 
alternativas, complementares, acessórias ou provenientes de empreendimentos 
associados, com ou sem exclusividade, as quais deverão ser consideradas para a 
formulação da proposta comercial. 
§ 10  As receitas previstas no "caput" deste artigo deverão ser consideradas para 
determinar  o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 20  Caberá ao licitante avaliar, por sua conta e risco, as receitas adicionais 
mencionadas no "caput" deste artigo, quando da elaboração de sua proposta. 
Art! 17. Outras atividades geradoras de fontes de receitas adicionais, não previstas 
nos  instrumentos convocatórios, poderão ser exploradas, mediante prévia 
autorização do Poder Público, desde que não comprometam a atividade primária 
objeto da  concessão e permissão. 
Parágrafo único. Da autorização para a exploração das atividades tratadas no 
"caput" deste artigo  constar à a  contrapartida  do interessado. 
Art! 18. As dispensas ou reduções  tarifárias  de qualquer natureza, além daquelas já 
vigentes no dia 12 de dezembro de 2001, deverão dispor de fontes específicas de 
recursos aptas a garantir a remuneração do serviço prestado, conforme disciplinado 
neste decreto. 
Art! 19. 0 montante da receita proveniente da arrecadação  tarifária, incluídas as 
receitas adicionais e extratarifárias, será destinado para pagamentos na seguinte 
ordem: 
I -; permissionário e concessionàrio do serviço de operação de transporte coletivo 
de passageiros; 
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— despesas de comercializaçâo; 	 '1 
III - parcela de até 3,5%, referida no § 3 0  do artigo 27 da Lei no 13.241, de 2001. 
Art. 20. A  remuneração  do operador sofrerá reajuste para atualizaçâo de sua 
expressão numérica com base em fórmula constituída de indices de preços, que 
dever à constar do respectivo contrato. 
Art. 21. Dada a dinâmica do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, 
a remuneraçâo dos operadores será objeto de  revisão  a cada período de 4 (quatro) 
anos de vigência contratual ou por ocasião da ocorrência de fatos relevantes, tais 
corno a  implantação  de novos corredores e terminais e a inauguraçâo de linhas ou 
trechos de linhas metroferroviárias. 
Art. 22. Parcela dos ganhos de eficiência e produtividade obtidos pelos 
concessionários e permissionários deverá ser transferida ao Poder Concedente. 

DA INTERVENÇÃO 

Art 23. 0 Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestaçâo do serviço, 
bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes, podendo inclusive intervir na operaçâo do serviço, em conformidade 
com o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei no 13.241, de 2001. 
Art: 24. A formalização da intervençâo  far-se-á por meio de decreto do Poder 
Concedente que conterà a designaçâo do interventor, o prazo da  intervenção,  os 
seus objetivos e limites. 
Art! 25. Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no prazo de 30 
(trinta) dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas 
determinantes e apurar responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa. 
Parágrafo único. 0 procedimento administrativo durará o tempo necessário para 
comprovar as causas determinantes e apurar as responsabilidades,  no  excedendo 
o prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento da intervenção. 
Art! 26. A intervençâo se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a 
continuidade do serviço e não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 1 0  Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nível 
adequado, encerrar-se-á  a intervenção e decretar-se-á  a caducidade da  concesso. 
§ 20  Cessada a  intervenção,  se não for extinta a  concessão,  a administração do 
serviço será devolvida ao concessionário, precedida de  prestação  de contas pelo 
interventor. 
Art! 27. 0 Poder Concedente poderá, antes de decretada a  intervenção  na 
prestação do serviço público, determinar que os demais operadores prestem o 
serviço  na  área desatendida. 
Parágrafo único. Poderào, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos para a 
normalização  da  prestação  do serviço, tais como requisição ou ocupação  temporária 
dos  recursos materiais e humanos, conforme disposto no § 20  do artigo 60  da Lei 
no 13.241, de 2001. 
Arti 28. 0 Poder Público poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que 
couber, as disposições deste Capítulo. 

DA TRANSFERÊNCIA E EXTINÇÃO 
DA  DELEGAÇÃO 

Art 29. A transferência da  concessão  ou do controle acionário  do operador, bem 
corno a realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do 
Poder Concedente, sob pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único. Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, os 
sucéssores ou interessados em prestar o serviço público concedido deverão: 
I  -demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruído, que 
atendem às exigências estabelecidas no procedimento licitatório; 

ra 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



tY. 	30  .(17:dedi 2oao.1Pme 

RF  

II - comprometer-se a cumprir as clàusulas do contrato em vigor, cisuebunrog°annárlo-Ís.1:°- 1(194°  
arin 

nos direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias neceeas isaàrias e 
estipuladas. 
Art! 30. Somente será admitida a transferência da permissào com autorizaçào 
prévia do Poder Permitente, sob pena de caducidade. 
Parágrafo único. Para fins da autorizaçào de que trata o "caput" deste artigo, 
aplica-se o disposto no  parágrafo único do artigo 29 deste decreto. 
Art! 31. A  concesso  sera extinta nos seguintes casos, previstos no artigo 17 da Lei 
no 13.241, de 2001: 
I - advento do termo do contrato; 
II H encampação; 
III caducidade; 
IV - rescisão; 
V - I anulaçào; 
VI 7 falência ou extinçào do  concessionário.  
§ 1 0  A encampação importa na retomada do serviço pelo Poder Concedente, 
durante  o prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei 
autórizadora específica. 
§ 2? Nos casos dos incisos I e II do "caput" deste artigo, previamente à extinçào da 
concesso,  o Poder Concedente procederà ao levantamento de eventuais valores 
respeitantes ao capital investido e  no  amortizado, podendo utilizar documentaçào 
contábil apresentada pelo operador, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
§ 3 0  A caducidade da concessão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do  concessionário;  
II H descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
III 2; perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação  do serviço. 
Art.' 32. Extinta a  concesso,  haverá imediata  assunção  do serviço pelo Poder 
Concedente,  procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e eventuais 
liquidações respeitantes ao capital investido e não amortizado, conforme apurado 
em Iprocesso  administrativo. 
Parágrafo único. 0 Poder Concedente poderá utilizar documentaçào  contábil  
apresentada pelo concessionário, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
Art)  33. Extinta a  concesso  em determinada área, o Poder Concedente poderá 
determinar  que os demais operadores nela prestem o serviço para evitar sua 
interrupção.   
Art. I  34. A permissão sera extinta nos seguintes casos: 
I -  advento  do termo do contrato; 
II H revogaçào por interesse público, conforme previsto no artigo 40 da Lei Federal 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e em suas alterações; 
III + caducidade pela inexecuçào total ou parcial do contrato; 
IV «i extinção do operador. 
§ 1? A revogaçào da permissão por interesse público é ato discricionário  do Poder 
Público, devendo ser precedida de processo administrativo, observados os 
princípios  administrativos da razoabilidade e proporcionalidade. 
§ 2 0  A caducidade da  permissão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio  de processo administrativo, de uma das seguintes situações, sem prejuízo da 
aplicação das pertinentes sanções contratuais a critério do Poder Público: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do permissionário; 
II H descumprimento das cláusulas  contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestaçào do serviço; 
III perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestaçào do serviço. 
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Art 35. Extinta a permissào em determinada  area,  o Poder Permitente p 	ra 
determinar que os demais operadores nela prestem serviço para evitar sua 
interrupção. 

PENALIDADES 

Art 36. A realização dos investimentos, quando exigidos, é considerada essencial 
para a prestação do serviço e sua inexecução  poder à ensejar e rescisão  do 
contrato. 
Art! 37. No Regulamento de Sanções e Multas editado pela Autarquia Reguladora 
prevista  no artigo 30 da Lei n 0  13.241, de 2001, ou, na sua falta, pela Secretaria 
Municipal de Transportes, serão estipuladas as infrações e as respectivas 
penalidades, observadas as modalidades dispostas no artigo 35 da mesma lei. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes, até a criação da 
Autarquia Reguladora, editar ato normativo para disciplinar o procedimento de 
aplicação de penalidades, devendo observar a necessidade de prévia notificação e a 
constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o contraditório e a 
ampla defesa. 
Art.,  38. A atividade clandestina do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros,  nos limites do Município de São Paulo, nos termos da Lei n 0  13.241, 
de 2001,  importar à a imediata  apreensão  do veículo, bem como a aplicação da 
multa prevista no artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos demais 
valores  pertinentes. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato 
normativo para disciplinar o procedimento de aplicação da penalidade a que se 
refere o "caput" deste artigo. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art 39. Na implantação das novas delegações disciplinadas por este decreto, até 
que seja criada a empresa gestora prevista no artigo 31 da Lei n0  13.241, de 2001, 
ficar à a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de representantes 
dos'  concessionários e permissionàrios, a gestão financeira do serviço de transporte 
coletivo público de passageiros. 
§ 19 A São Paulo Transporte S.A.  manter à contas  bancárias específicas destinadas 
exclusivamente à gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros. 
§ 20  A gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de passageiros 
será exercida pela  Comisso  de Acompanhamento da "Conta Sistema", vinculada à 
Secretaria Municipal de Transportes, que  terá  as seguintes competências: 
I 	apreciar o demonstrativo mensal preparado pela São Paulo Transporte S/A 
sobre fontes e usos da "Conta Sistema"; 
II R apreciar o relatório analítico trimestral da "Conta Sistema" apresentado pela 
São Paulo Transporte S/A; 
III «Ir apresentar sugestões e recomendações para o aperfeiçoamento da gestão da 
"Conta Sistema", se for o caso; 
IV 1— elaborar o próprio regimento interno, disciplinando o desempenho das 
atribuições mencionadas neste artigo. 
§ 30 A  Comissão  de Acompanhamento da "Conta Sistema" será  composta por: 
I — 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
II —; 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão - SEMPLA; 
III 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico - SF; 
IV 2. 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 
V — 2 (dois) representantes indicados, por unanimidade, pelos concessionários do 
Subsistema Estrutural; 

L 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



Folha n 	 proe.,  

N°  ° Ofun-1 	
-1  

1 -o(n)  Io 
	 de 205  

cr_ 
Ma ri  J 

Ténlo Adrn 
- I. (um) representante indicado, por unanimidade, pelos per

pç  
missionari 

Subsistema Local; 
VII - o Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte 
Rodoviário Urbano de São Paulo. 
§ 40 A coordenação da  Comissão  de Acompanhamento caberá ao representante da 
Secretaria Municipal de Transportes que, quando necessário, proferirà voto de 
qualidade. 
§  50 A  Comissão  de Acompanhamento deverá ter sua composição renovada 
anualmente, mediante portaria do Prefeito. 
§ 60  A São Paulo Transporte S/A fornecerá o suporte material necessário  à 
exeuçâo dos trabalhos da  Comissão  de Acompanhamento e prestará  as 
informações que lhe forem solicitadas. 
Art. 40. Compete à Secretaria Municipal de Transportes a condução dos 
procedimentos preparatórios preliminares às desapropriações necessárias ao 
aprimoramento do serviço de transporte coletivo público de passageiros disciplinado 
por este decreto. 
Art. 41. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
DeCretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002, e no 47.139, de 27 de março de 
2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de maio de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 146" 

Total de referências : 

Folha n° 	3 	do pros,- 

tu.-ILL: 1-1e2221:2-0 fun 'ong o — 
	do 20-55 

Título: LEI N° 14.606 04/12/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Cobrador, 
funcionário do transporte coletivo urbano de passageiros, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 11 de novembro, e dà outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°534/2007  (ver documento) 

Autor(es): Abou Anni 	• 
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•  LEI N 0  14.606 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2007 
(PROJETO DE LEI N 0  534/07) 
(VEREADOR ABOU ANNI - PV) 
Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Cobrador, 
funcionário  do transporte coletivo urbano de passageiros, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 11 de novembro, e dà outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de  So  Paulo, faz saber que 
a Câmara' Municipal de  So  Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Acresce alínea ao inciso CCLXII do art. 70  da Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 
2007, incluindo o Dia do Cobrador, funcionário  do transporte coletivo urbano de 
passageiros, a ser comemorado anualmente no dia 11 de novembro. 
Art. 2 0  As despesas com a execução desta lei correrâo por conta das dotações 
orçamentàrias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 1  
Câmara Municipal de São Paulo, 06 de dezembro de 2007. ' 
O  Presidente,  Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada l na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de .So Paulo, em 06 
de dezembro de 2007. 
O  Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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-olhe n° 	5  
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 54058  

Total de referências : 

1/1 
Titulo: DECRETO No 54.058 01/07/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Transportes. 
Alterações: Dec. 55.180/2014 - Altera o art. 4 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 54.058, DE 1° DE 3ULHO DE 2013 
Cria o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT, no âmbito da Secretaria 
Municipal dé Transportes. 
FERNANDO' HADDAD, Prefeito do Município de  So  Paulo, no uso das atribuições 
que lhe  so  conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art.  1°  Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Conselho 
Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT. 
Art. 2° 0 Conselho Municipal de Trânsito e Transporte é órgâo colegiado de caráter 
consultivo» propositivo e participativo em questões relacionadas às ações de 
mobilidade' urbana executadas pela Secretaria Municipal de Transportes, 
diretamente ou por intermédio da  So  Paulo Transporte S/A - SPTrans e da 
Companhia de Engenharia de  Tráfego - CET. 
Art. 3° Sàó atribuições do CMTT: 

O I - garantir a  gesto  democràtica e  •a  participação popular na  proposição  de 
diretrizes destinadas ao planejamento e à aplicação dos recursos orçamentarios 
destinado à melhoria da mobilidade urbana; 
II - subsidiar a formulaçâo de políticas públicas municipais relacionadas à Política 
Nacional de Mobilidade Urbana; 
III -  acompanhar  a elaboraçâo e a implementaçâo do Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana; 
IV - participar, quando pertinente, da  revisão  do Plano Diretor e de suas normas 
complementares; 
V - propor a normatizaçâo, fiscalização e avaliaçâo do serviço de transporte urbano 
de passageiros, em especial o coletivo público, bem como de outros modais 
regulamentados pelo .  Poder Público, sugerindo alternativas que viabilizem sua 
integraçâO; 
VI -  propor  a normatizaçâo em questões de trânsito •e sugerir alterações que 
contribuam para a sua eficiência, observada a legislação vigente; 
VII - proPor a normatizaçâo da circulação de carga e serviços; 
VIII - opinar sobre a circulação viária no que concerne à acessibilidade e mobilidade 
urbana dos pedestres; 
IX - acompanhar  a  gestão financeira do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

O 	Passageiros na Cidade de São Paulo; 
X - apreciar a proposta de alteraçâo tarifária do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de  So  Paulo; 
XI - propor anualmente, para exame da Secretaria Municipal de Transportes, as 
diretrizes, prioridades e programas de alocaçâo de recursos; 
XII - convocar audiências públicas para apresentar, debater e propor as diretrizes, 
prioridades e programas previstos no inciso XI deste artigo; 
XIII - acOmpanhar a aplicaçâo de recursos e avaliar anualmente a eficàcia dos 
programas previstos no inciso XI deste artigo; 
XIV - elaborar, aprovar e modificar seu Regimento Interno. 
§ 10 0 Conselho Municipal de Trânsito e Transporte será responsável, em conjunto 
com a Secretaria Municipal de Transportes, pela  organização  de conferências 
municipais de mobilidade urbana. 
§ 20  01Secretário Municipal de Transportes  poder à conferir outras atribuições ao 
CMTT, desde que compatíveis com a  área  de sua atuação. 
§ 3 0  AI Secretaria Municipal de Transportes, para os fins do disposto no inciso X 
deste artigo, encaminhará ao CMTT todos os elementos técnicos que justi ficam a 
alteração tarifária, em especial as planilhas de custos. 
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Art. 51 Até que seja realizada a eleição prevista no inciso II do artigo 4° deste 
decreto, os representantes da sociedade civil no CMTT serão aqueles indicados pelo 
Conselho da Cidade de São Paulo. 
Art. 6° A Secretaria Municipal de Transportes oficiará aos titulares dos órgãos e 
entidades referidas no artigo 4° deste decreto, para que, no prazo máximo de 10 
(dez) dias, contados do recebimento do ofício, indiquem seus representantes e 
respectivos suplentes. 
Art. 7p 0 Conselho Municipal de Trânsito e Transporte será presidido pelo 
Secretário Municipal de Transportes ou seu representante, que designará um 
Secretário Executivo, a quem competirá dar suporte às reuniões do colegiado. 
Art. 8° A participação no CMTT será considerada relevante função pública, não 
remunerada. 
Art.  9° Paraconsecução de suas atribuições, o CMTT poderá solicitar informações e 
esclarecimentos dos órgãos e entidades competentes, bem como convidar técnicos 
e especialistas para  discussão  de temas específicos, mediante aprovação em 
reunião. 
Art. 10. Poderão ser constituídas comissões temáticas ou regionais para o melhor 
andamento dos trabalhos do CMTT, instituídas na forma e com as atribuições 
definidas no seu Regimento Interno. 
Art. 11. 0 Conselho Municipal de Trânsito e Transporte manterá registro de seus 
atos, assegurada a publicidade por meio do Diário Oficial da Cidade e do portal da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Transportes fornecerá os meios e recursos 
necessários à instalação e funcionamento do CMTT. 
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de julho de 2013, 460° da 
fundação  de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de julho de 2013. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de  Documentação  

Equipe  de  Documentação do Legislativo 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 02-00075/2014 do Vereador Abou 
Anni (PV) 

"Susta os efeitos da Portaria n°. 003/14, da Secretaria Municipal de Transportes, e dà 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam sustados os efeitos da Portaria n°. 003/14, da Secretaria Municipal de 

O 	Trans ortes, que permite aos ônibus do subsistema local de 'transporte coletivo urbano de 
passageiros circular sem cobradores. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

Este texto  no  substitui o publicado no  Diário  OfiCiald'Cidade a-if; 12/11/2014, p. 161 
- 	 - 	 - 

Para informações sobre este projeto, visite  o site wwit.caMara:s0.00V.br.-  
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PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 114 

PROJETO DE LEI 01-00112/2014 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 
"Dispõe sobre a  proibição  de empresas que prestam serviços de transporte coletivo 
no município de São Paulo de exigirem que motoristas exerçam sua  função  
cumulada com a  função  de cobrador" 
A Câmara Municipal de São Paulo aprova: 
Art. l'i° Ficam as empresas concessionárias e permissionàrias de Transporte Coletivo 
Urbano, no Município de São Paulo, proibidas de exigirem que motoristas exerçam 
sua fLinção cumulada com a  função  de cobrador. 	 . 
Art. 2°  Caberá ao poder concedente, por seus órgâos competentes, fiscalizar o fiel 
cumprimento ao disposto nesta Lei, aplicando às empresas concessionárias e 
permissionárias que a descumprir, as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita na primeira noti fi cação, com prazo de 5 (cinco) dias para a 
apresentação  de defesa por parte da empresa infratora; 	- 
II - multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por situaçâo de reincidência, corrigida 
pelo IPCA, decorrido o prazo previsto no inciso anterior ou indeferido o respectivo 

O recurso; 
III - diante da continuidade do descumprimento desta Lei, após caso de 
reinciçiência com aplicação  de multa, fi ca autorizada a Prefeitura Municipal de São 
Paulo a cassar a  concessão e permissão  da empresa infratora. 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor após 90(noventa) dias da data de sua  publicação:  
Art. 3° 0 executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, às comissões competentes. Às Comissões competentes". 
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Publicado no Diano Oficial da Cidade em 10/09/2014, p: 88 : 

- - Para informações sobre este projeto, visité o site www.camara.Se.CIOV.br .  
_ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de  Documentação 

Equipe  de  Documentação  do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0042612014 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 

i "Inclui o termo micro-ônibus nos artigos 1 0  a 30  da Lei 13.207, de 09 de novembro de 
2001, que dispõe sobre a  orientação e o auxílio ao usuário dos ônibus que integram o sistema 
de transporte coletivo do Município, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Artigo 1° - 0 artigo 1° da Lei 13.207, de 09 de novembro de 2001, passa a vigorar com 
a seguinte redação:  

"Art. 1° - Os ônibus e micro-ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do 
Município de São Paulo deverão ter, no mínimo, um funcionário, além do motorista , . para fins 
de  orientação e auxílio ao usuário, além da cobrança da passagem quando for o caso." 

Artigo 2° -  O  caput do artigo 2° da Lei 13.207, de 09 de novembro de 2001; passa a 
vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 2° - Os funcionários em atividade nos ônibus e micro-ônibus, na forma do disposto 
no artigo anterior, mesmo nos veículos com cobrança automatizada de tarifa, terão, entre 
outras necessárias à  realização  do interesse público, as seguintes atribuições:" 

Artigo 3° - 0 artigo 30  da Lei 13.207, de 09 de novembro de 2.001, passa a vigorar com • 
seguinte redação: 

"Art. 30  - As empresas de ônibus e micro-ônibus  concessionárias  ou permissionàrias 
integrantes do sistema municipal de transporte coletivo que infringirem esta lei  serão  passíveis 
de multa. A multa será fixada conforme determina o Regulamento de Sanções e Multas 
(RESAM), da Secretaria Municipal dos Transportes, com incurso no "Grupo g" (grupo das 
penalidades graves)." 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação.  

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Diário Oficial da Cidade em 04/02/2015: p., 

ete visite o site www.camara.sp.gov.br . , 

Este  texto  não substitui o publicado no efee , 

Para infórmações sobreeste pr 

. 	_ . 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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N° 
0 fun oné 

Ma Jo 	 a 
Técnirrs 4clrai 	vo-RF  10.940 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00001/2015 do Vereador Senival Moura (PT) 

"ALTERA 0 ARTIGO 1° DA LEI N° 13.207 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2001, QUE 
DISPÕE  SOBRE/ A • ORIENTAÇÃO E 0 AUXILIO AO USUÁRIO DOS ÔNIBUS QUE 
INTEGRAM 0 SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO DO MUNICIPIO, E DA OUTRAS 
PROVI DÊNCIAS. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1°. 0 Art. 1° da Lei n° 13.207 de 09 de Novembro de 2001, passa a ter a seguinte 
redação.  

Art. 1 0  - Os ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do Município de São 
Paulo  poderão,  a critério do poder público, ter um funcionário, além do motorista, para fins de 
orientação e auxílio ao usuário e cobrança da passagem quando for o caso. 

Art. 2°. As despesas eventualmente decorrentes da presente Lei e de sua  execução  
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas quando necessárias. 

Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, em às Comissões competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 
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Folha 	 Ck) 

ProcessiD 	'rb/  

Paulo Victor Fero Ribeir e_ 
RF. 11.335- SGP-12 

PAR 
	 )10025-15 

PARECER No 	710/2015 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 
0025/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que altera a Lei 
Municipal n. 16.097/14 para estabelecer a obrigatoriedade dos cobradores nos veículos do 
transporte coletivo de passageiros, e dà outras providências. 

0 projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da competência 
legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, 
da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exc usivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto 
e imediato (ln, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 
841). 

No campo material, a obrigatoriedade da presença de cobradores atende à diretriz 
estabelecida no art. 7°, XXVII, da Constituição Federal, que estabelece ser direito dos 
trabalhadores urbanos e rurais a proteção em face da automação. 

Saliente-se que o art. 3°, III, da Lei Municipal n. 13.241/01 estabelece como diretriz do 
Poder Público a "boa qualidade do serviço [de transporte coletivo], envolvendo rapidez, 
conforto regularidade, segurança, continuidade, modicidade  tarifária,  eficiência atualidade 
tecnológica e acessibilidade, particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e 
gestantes". 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10025-15 

Além disso, projeto encontra respaldo no art. 175, IV, da Lei Orgânica do Município, 
segundo o qual a regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar 
os direitos e os deveres dos  usuários e das operadoras, considerando o conforto e a 
segurança  dos  usuários e operadores dos veículos. 

A matéria está sujeita ao quórum de maioria absoluta para deliberação, na forma do art. 
40, § 30, V, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

0(010S4 
Sala da  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10025-15 F M
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residente 
ObC. O prazo para manifestação é 
tel mou do § 3' artigo 83 do RI 

‘P\o 
SEDV. 

ÎçuGki.oW 
1a-05- .20)S- 

Segue(m) juntado(s), nesta 

data, doculnentes) rubricadf: 
sob n°(s)  `TI  
folha de rfornA:a-o-  Le 
foà----.  -5 , 	, 

PUBLICADO NO DIÁRIO 
DE 	 (05 / 	 
Pág. 	 coi. 5 
Conferido .  

Paulo VIc.lo r-rejre Ribefro 
Secretjrip 	Comissão 

RF 11:335 

ND el 
_r«n 	,) (05- 1 t-Ç  

- auto 	t -rei- í  Ribeiro  
RF. 1 335  

RECEBIDO 
Comissão de Administração PúblIca 

EmO  O  

(IL/ 	RF 

Ana Lúcia de O. Sousa 
RF. 100.823- SGP-12 

Saia 	Comisso  d  AdminStraçâo Pública. 

_J0 1 -5 

' 	' 
Ana L ta de O. Sousa 
RF. 100.823 - SGP-12 
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De acordo: 

• 
qilbetto Natalini 

Vereador Partido Verde (PV) 

- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DO 

VEREADOR NATALINI 

Requerimento 	/2015 

RDS 

632/2015 

ò.  
REQUEIRO, na forma regimental, a coautoria do PL 25/2015 do 

Vereador Abou Anni que introduz alterações na lei no 16.097, de 29 de 

dezembro de 2014, para estabelecer a obrigatoriedade dos cobradores nos 

veículos do transporte coletivo urbano de passageiros. 

Sala das Sessões, 07 de maio de 2015. 

û 8  M 015 

4 ,) 

Viaduto Jacarei,  100-4°  andar—  sala 415— CEP 01319-900 — São Paulo — SP — Brasil - telefone: XX  55(11) 3396-4405 

e-mail: nataliniecamara.sp.qov.br  /Site: www.natalini.com.br  
Preocupados com a preservação do meio ambiente e com o aquecimento global, utilizamos PAPEL RECICLADO. 

-  
Pr
ot

ow
la

  L
eg

is
la
ti

vo
  -
 56

P.
22
  

M
at

ér
ia

 P
L 

25
/2

01
5.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



11■4. 

Segue »t juntado, nesta data documento(s) 
e papel de  informação  rubricado_Lsob folhs). 
n'  50 	> 2-  bn jj0C/  

• Roberto çalv es 
Operad r d Computador 

F 1.252 
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PAR 

946/2015 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 25/2015 

PARECER CONJUNTO N° 	DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 

TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 25/2015. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa dos vereadores Abou Anni e Natalini, 

que "introduz alterações na Lei n°. 16.097, de 29 de dezembro de 2014, para 

estabelecer a obrigatoriedade dos cobradores nos veículos do transporte coletivo 

urbano de passageiros, e dá outras providências.". 

Conforme a  exposição  de motivos que acompanha a iniciativa, "urge observar 

que a presença do cobrador é indispensável  para que o motorista se ocupe 

integralmente da sua função, a qual exige muita atenção. Evitando, desta forma, 

paradas nos pontos por um tempo além do necessário por conta da execução de 

uma tarefa que a rigor,  não é sua  atribuição - além de potenciais riscos de acidentes 

e evasão de receitas.". 

Nos termos do projeto, os ônibus que integram o sistema de transporte 

coletivo do Município de São Paulo deverão ter, no mínimo, um funcionário, além do 

motorista, para fins de  orientação e auxílio ao usuário, além da cobrança da 

passagem quando for o caso. 

A Digníssima  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

A  Comissão  de  Administração Pública, considerando que a iniciativa 

apresenta-se adequada e oportuna no que diz respeito ao interesse público, 

consigna voto favorável  ao projeto. 

Tendo em vista que o projeto se reveste de elevado interesse público, a 

Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia manifesta-se favoravelmente à aprovação da propositura. 
RELCOM 

979/2015 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAOZ 

NDREA MATARAZZO 

MÁRIO COVAS NETO 

PASTOR 	SON CHAVE 

VA  IEC 17BRABOM 

TONINHO PAIVA 

ADOLFO QUINTAS  

SENIV 	RA 

ATILIO FRANCISCO 

RICARDO YOUNG 

  

  

I
' Folha n° 	 do Processo 

n°  0 I .Z.,S--  de  ?0,15---  

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 25/2015 

A  Comissão  de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada 

tem a opor à propositura, visto que as despesas com a sua  execução serão cobertas 

por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, ov 
LAZER E GASTRONOMIA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo  -SP  CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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JOSÉ POLICE NETO 

ADILSO 	DEU 

 

 

PL 25/2015 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

AU ÉLIO NOMURA 

JAR TA 

MILTON LEITE 

RICARD NUNES 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Jr_ 

1 re,  0 I 	1S—  
-FC;;ar= 	 do Processo 1 

Roberto C 	Io Gqtpçatvea 
R 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE_Lre 
Pág. 	Col. 	I  
Conferido  

gO 	 nçalves 
0 	Computador 

01.252 

Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documeprt5s) rubricado(s) 
sob n°(s)  .er--•'••e  
folha de inf9,rmesçÁo sob 
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

Folha n° 	do Processo 

n
O 01 — 	02-5-  es 

•!, 

 
: 17  

.'48-SE  
:109/2015 

D: 51 

- "PL 25/2015, dos Vereadores ABOU ANNI (PV) E  NÀ 	INI (PV). Introduz 

alterações na Lei n° 16.097, de 29 de dezembro de 2014, para estabelecer a obrigatoriedade 

dos cobradores nos veículos do transporte coletivo urbano de passageiros, e dà outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: l a . Aprovação mediante voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — está encerrada a discussão. A 

votos o PL 25/15. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Arselino Tatto. 

O SR. ARSELINO TATTO (PT) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, registre o meu voto 

contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Registre -se o voto contrário do Sr. 

Líder do Governo, nobre Vereador Arselino Tatto. Está aprovado em primeira discussão; volta 

em segunda. 
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